[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br
[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mp.rs.gov.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Tendo por objeto a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, dos parágrafos 1º e 2º do artigo 4º, 5º, 6º, todos da Lei n.º 1.688, de 25 de novembro de 1999, do Município de Dois Irmãos, pelas razões de direito a seguir expostas:

1. Os diplomas legais ora impugnados, no que interessa a presente causa, encontram-se assim vazados:

Lei n.º 1.688/99

 Estabelece normas para a exploração do serviço de automóveis de aluguel (táxis) e dá outras providências.

(...) 

Art. 4º - (...)

Parágrafo 1º - Fica a critério do Prefeito, atendendo às necessidades públicas, a concessão de novas licenças até atingir o limite estabelecido neste artigo.

Parágrafo 2º - Para os efeitos das disposições deste artigo, ficam plenamente resguardados os direitos dos proprietários de táxis cujas licenças foram concedidas antes da vigência desta Lei. 

CAPÍTULO II

DAS CONCESSÕES DE NOVAS LICENÇAS

Art. 5º - Verificada a necessidade  de concessão de novas licenças de táxis, nos termos do artigo 4º e seu parágrafo 1º, ao Prefeito Municipal compete o deferimento com base nos estudos e levantamentos efetuados pela municipalidade.

Parágrafo  1º - O Prefeito Municipal, considerando a estimativa populacional fornecida pelo IBGE, fará publicar na forma usual, dentro do mês de Fevereiro, por Edital em que serão fixados:

a)  o número de novos licenciamentos de táxis que serão deferidos no exercício, em decorrência do aumento populacional;

b)  a localização das praças ou pontos de estacionamento, com o número respectivo de vagas a serem preenchidas;

c)  os requisitos para o licenciamento;

d)  o prazo para apresentação dos requerimentos de licenciamentos novos, nunca inferior a trinta (30) dias, a contar da data de publicação do Edital.

Parágrafo 2º - As vagas que se verificarem no correr do exercício, por qualquer motivo, serão preenchidas observando o disposto neste artigo, podendo o Edital ser desde logo publicado, independentemente da época estabelecida no Parágrafo 1º.

Parágrafo 3º - Somente poderão se habilitar à concessão de novas licenças, nos termos desta Lei, as seguintes categorias de pretendentes:

a) o condutor autônomo - assim denominado o proprietário de um (01) só táxi;

b) o motorista portador de Carteira Nacional de Habilitação, nas categorias B ou superior, com idade acima de 21 anos.

Parágrafo 4º - A concessão de novas licenças será efetuada criteriosamente, através das duas categorias de pretendentes, atribuindo-se o total de vagas existentes nas seguintes proporções:

a) aos condutores autônomos: 85%;

b) às empresas: 15%.

Parágrafo 5º - Verificando-se número superior de pretendentes às vagas existentes, tanto na categoria de condutores autônomos como das empresas, os licenciamentos serão concedidos obedecendo, rigorosamente, à seguinte ordem de critérios de preferência, dentro de cada categoria respectiva:
I - ao pretendente que comprovar maior número de anos no efetivo exercício da profissão, como motorista de táxi no Município, devendo, em caso de igualdade, a preferência recair sobre o que sofreu ou causou o menor número de acidentes de trânsito;

 II - ao pretendente que comprovar maior número de anos no efetivo exercício da profissão, como motorista no Município, devendo, em caso de igualdade, a preferência recair sobre aquele que sofreu ou causou o menor número de acidentes de trânsito;

 III - ao pretendente que comprovar maior número de anos no efetivo exercício da profissão, como motorista, devendo, em caso de igualdade, a preferência recair sobre aquele que sofreu ou causou o menor número de acidentes de trânsito;

IV - aos pretendentes possuidores dos carros melhor conservados e, dentre estes, os de fabricação mais recente;

V - ao pretendente que comprovar que está domiciliado há mais tempo no Município.

Parágrafo 6º - A vida útil dos veículos licenciados na categoria de táxi, será de 10 (dez) anos, sendo que no ato do licenciamento o veículo não poderá ter mais de 05 (cinco) anos.  (NR) (Lei nº 2.040/2003)

Parágrafo 7º - Os proprietários de táxis beneficiados com a concessão de novas licenças deverão, dentro de sessenta (60) dias, no máximo, por em condições de tráfego o veículo licenciado, sob pena de decadência do direito a concessão.

      

Parágrafo 8º - Os condutores autônomos que venham a ser beneficiados com mais uma vaga, deverão passar à pessoa jurídica ou empresa.

CAPÍTULO III

DAS TRANSFERÊNCIAS DE LICENÇAS

Art. 6º - A transferência de licença de táxi compete ao Prefeito Municipal, e somente será permitida quando o adquirente pertencer a uma das categorias especificadas no parágrafo 3º do artigo 5º, cumpridas todas as exigências legais.

Parágrafo 1º - A transferência de propriedade “causa-mortis” isenta os herdeiros das exigências previstas no parágrafo 3º do artigo 5º.

Parágrafo 2º - O proprietário de licença de táxi, somente poderá transferi-la após efetivo exercício da profissão no Município, por mais de três (03) anos, contados a partir da data da concessão.

Parágrafo 3º - O proprietário que transferir sua licença somente poderá se habilitar à obtenção de outra, decorridos três (03) anos, a contar da efetivação da transferência.

Parágrafo 4º - Fica assegurado ao proprietário de táxi, devidamente licenciado, o direito de substituí-lo, em qualquer mês do exercício, por outro veículo de fabricação mais recente, desde que esteja em perfeito estado de conservação, observado o Parágrafo 6º deste artigo.

Parágrafo 5º - Para gozar do direito assegurado no parágrafo anterior, a substituição do veículo deverá ser efetivada no prazo máximo de sessenta (60) dias, a contar da data em que o veículo a ser substituído for retirado de circulação, por baixa espontaneamente requerida ou por decisão de autoridade competente.

Parágrafo 6º - Não serão permitidas transferências de licenças de veículos com mais de cinco (05) anos de fabricação.

(...)

2. Os comandos normativos apontados, da Lei n.º 1.688, de 25 de novembro de 1999, do Município de Dois Irmãos, padecem de vício de inconstitucionalidade de ordem material por ferirem o princípio da obrigatoriedade de prévia licitação para delegação de serviços públicos, exigência de matriz constitucional consagrada no caput do artigo 163 da Constituição Estadual em simetria ao artigo 175 da Carta Federal
. 
A Constituição da República, efetivamente, ao tratar da prestação de serviços públicos sob regime de concessão ou permissão, preceitua que:

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

[...].

A Carta da Província, por sua vez, estabelece que:

Art. 163 – Incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, diretamente, ou através de licitação, sob regime de concessão ou permissão, devendo garantir-lhes a qualidade. 

Dessa forma, considerando os princípios da simetria estrutural e da legalidade, forçoso reconhecer a necessidade de prévia licitação para a transferência da titularidade na prestação do serviço público também em nível municipal, nos termos do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...).
A propósito, é importante referir que os serviços municipais podem ser executados pelo próprio Município ou cometidos a outrem, mediante transferência da titularidade do serviço ou, apenas, de sua execução, como ensina Hely Lopes Meirelles
:

A transferência da titularidade do serviço é outorgada por lei e só por lei pode ser retirada ou modificada; a transferência da prestação do serviço é delegada por ato administrativo (bilateral ou unilateral) e pela mesma forma pode ser retirada ou alterada, exigindo apenas, em certos casos, autorização legislativa. Entre nós, a outorga de serviço público ou de utilidade pública é feita às autarquias, fundações e às empresas estatais, pois que a lei, quando as cria, já lhes transfere a titularidade dos respectivos serviços, e a delegação é utilizada para o traspasse da execução de serviços a particulares, mediante regulamentação e controle do Poder Público.

A delegação, por seu turno, pode ser procedida sob a forma de concessão, permissão ou autorização, defluindo daí os chamados serviços concedidos, permitidos e autorizados, sendo ato essencial para a legalidade da prestação do serviço pelo particular, devendo estar submetida à regulamentação e ao controle público.

Hely Lopes Meirelles
, ao tratar da permissão, assevera que:
Serviços permitidos são todos aqueles para os quais a Administração estabelece os requisitos para sua prestação ao público e, por ato unilateral (termo de permissão), comete a execução aos particulares que demonstrarem capacidade para seu desempenho.

A permissão é, em princípio, discricionária e precária, mas admite condições e prazos para exploração do serviço, a fim de garantir rentabilidade e assegurar a recuperação do investimento do permissionário, visando atrair a iniciativa privada.

As permissões, embora concedidas de forma unilateral e precária, o são intuitu personae, o que inviabiliza a substituição do permissionário, ou a transferência do serviço ou do uso permitido a outrem, sem o prévio consentimento do permitente, consentimento este que está condicionado, pelas normas constitucionais transcritas, à realização de prévio procedimento licitatório.
Como adverte Hely Lopes Meirelles
:
Observe-se, finalmente, que serviço permitido é serviço de utilidade pública, e, como tal, sempre sujeito às normas do direito público. Não se pode, assim, realizar permissão ou traspassar a prestação do serviço permitido em forma de avença privada, em que predomina o interesse particular.

A exigência de prévio procedimento licitatório, por óbvio, não se aplica, apenas, aos casos de deferimento de novas permissões, mas, também, para as hipóteses de transferência de permissões já concedidas, pois, caso contrário, estar-se-ia burlando os preceitos constitucionais referidos.

No caso em testilha, trata-se de delegação, na modalidade de permissão, para a exploração de serviço de veículos de aluguel (táxi) para o transporte de passageiros no Município de Dois Irmãos, não havendo dúvida de que a normatização municipal da matéria, seja para concessões novas, seja para transferências das permissões já concedidas, há de se subordinar aos parâmetros constitucionais antes mencionados.

É de se observar, ainda, que a lei impugnada possibilita tanto a transferência das permissões/concessões pela via inter vivos, por iniciativa do permissionário/concessionário, como também a transmissão causa mortis, aos sucessores, sem a submissão ao certame licitatório, o que representa afronta às Constituições Estadual e Federal.

Esse, de resto, o entendimento que vem sendo, reiteradamente, assentado por essa Corte de Justiça, na esteira dos precedentes que a seguir se transcrevem:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. DISPOSITIVOS LEGAIS DISPONDO SOBRE A EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS - TÁXI. REGIME DE LICENCIAMENTO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LICITATÓRIO. VÍCIO MATERIAL. INCONSTITUCIONALIDADE. AFRONTA AO ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 163 DA CONSTITUIÇAO ESTADUAL. PRECEDENTES. Segundo reiterado entendimento do colendo Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal de Justiça, afronta a Constituição Federal e a Estadual a transferência ou a prorrogação do direito à exploração de serviços públicos de transporte individual de passageiros - táxi -, sem a prévia licitação. A nova redação do art. 12 da Lei 12.587/2012 (que instituiu as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana), dada pela Lei 12.865, de 09.10.2013, dando a entender que o serviço de taxi não é um serviço público, mas sim serviço de utilidade pública, não tem o condão de alterar o entendimento consolidado. Dispositivos legais devem ser interpretados em conformidade com a Constituição, não se admitindo que dispositivos constitucionais sejam interpretados à luz da legislação infraconstitucional. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70059057091, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 15/12/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ARROIO GRANDE. PRELIMINAR. CONFORMIDADE DOS DISPOSITIVOS IMPUGNADOS COM LEGISLAÇÃO FEDERAL Nº 12.587/2012. REJEIÇÃO. MÉRITO. ARTIGO 4º E SEUS PARAGRAFOS, DA LEI MUNICIPAL N.º 2.698/2013 E ARTIGO 25 E SEUS PARAGRAFOS, DA LEI MUNICIPAL Nº 9.709/2013, AMBOS COM A REDAÇÃO ALTERADA PELA LEI MUNICIPAL 2.9729/2013, QUE DISPÕEM SOBRE A AS REGRAS DE TRANSFERÊNCIA DA PERMISSÃO PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS (TAXI E MOTO-TAXI). PRELIMINAR Caso em que não merece acolhimento a preliminar de extinção sem julgamento de mérito, pela conformidade dos dispositivos impugnados com a legislação federal nº 12.587/2012, porquanto, estando em sede de controle concentrado de constitucionalidade, não é viável analisar a legislação impugnada em face de outras normas infraconstitucionais. MÉRITO Inconstitucionalidade material de lei do Município de Arroio Grande que dispõe sobre as regras de transferência da permissão para exploração do serviço de transporte individual de passageiros (taxi e moto-taxi), por flagrante violação ao princípio da obrigatoriedade de prévia licitação para delegação de serviços públicos. Afronta aos artigos 8º, "caput" e art. 163, "caput", ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 175, "caput", Constituição Federal. REJEITARAM A PRELIMINAR. NO MÉRITO, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70060307568, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 27/10/2014)
Vale lembrar, ainda, que o Supremo Tribunal Federal, ao tratar da prorrogação das concessões e permissões, também sustentou a necessidade de prévia licitação, raciocínio que pode ser aplicado no presente caso.  

Segundo o Pretório Excelso, o artigo 42, parágrafo 2º, da Lei Federal n.º 8.987/1995 possibilita a prorrogação de permissões e concessões tão somente nos casos de prorrogações de contratos antecedidos de licitação, não havendo respaldo constitucional que justifique a prorrogação de atos administrativos além do prazo razoável para a realização dos devidos procedimentos licitatórios, como retratado na ementa que segue:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 42 E 43 DA LEI COMPLEMENTAR N. 94/02, DO ESTADO DO PARANÁ. DELEGAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO POR AGÊNCIA DE "SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE INFRA-ESTRUTURA". MANUTENÇÃO DE "OUTORGAS VENCIDAS E/OU COM CARÁTER PRECÁRIO" OU QUE ESTIVEREM EM VIGOR POR PRAZO INDETERMINADO. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 37, INCISO XXI; E 175, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, INCISOS I E IV, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. O artigo 42 da lei complementar estadual afirma a continuidade das delegações de prestação de serviços públicos praticadas ao tempo da instituição da agência, bem assim sua competência para regulá-las e fiscalizá-las. Preservação da continuidade da prestação dos serviços públicos. Hipótese de não violação de preceitos constitucionais. 2. O artigo 43, acrescentado à LC 94 pela LC 95, autoriza a manutenção, até 2.008, de "outorgas vencidas, com caráter precário" ou que estiverem em vigor com prazo indeterminado. Permite, ainda que essa prestação se dê em condições irregulares, a manutenção do vínculo estabelecido entre as empresas que atualmente a ela prestam serviços públicos e a Administração estadual. Aponta como fundamento das prorrogações o § 2º do artigo 42 da Lei federal n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1.995. Sucede que a reprodução do texto da lei federal, mesmo que fiel, não afasta a afronta à Constituição do Brasil. 3. O texto do artigo 43 da LC 94 colide com o preceito veiculado pelo artigo 175, caput, da CB/88 --- "[incumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos". 4. Não há respaldo constitucional que justifique a prorrogação desses atos administrativos além do prazo razoável para a realização dos devidos procedimentos licitatórios. Segurança jurídica não pode ser confundida com conservação do ilícito. 5. Ação direta julgada parcialmente procedente para declarar inconstitucional o artigo 43 da LC 94/02 do Estado do Paraná. (ADI 3521/PR, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Eros Grau, j. 28/09/2006)

Nas razões de decidir, o Ministro Relator bem examinou a questão, sendo relevante reproduzir parte de seus argumentos, os quais se amoldam à situação em debate:
(...)
10. O texto da Constituição do Brasil é claro: “[i]ncumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos” [artigo 175, caput]. Não obstante, a lei paranaense permite que o vínculo que relaciona as empresas que atualmente prestam serviços públicos com a Administração estadual seja mantido, ainda que essa prestação se dê em condições irregulares. As permissões ou autorizações exauridas devem ser extintas e as irregulares revogadas. Poder-se-ia dizer que o preceito busca garantir a segurança jurídica e a continuidade do serviço público. Mas não há respaldo constitucional que justifique a prorrogação desses atos administrativos além do prazo razoável para a realização dos devidos procedimentos licitatórios. Segurança jurídica não pode ser confundida com preservação do ilícito. Não é para tanto que ela se presta. [grifo nosso]

11. Lembro neste passo observação de MARÇAL JUSTEN FILHO, ao comentar o artigo 42 da Lei n. 8.987, que a primeira vista teria sido reproduzido pelo artigo 43 da lei paranaense:

“Sob outro enfoque, a prorrogação do prazo traduzir-se-ia em meio de impedir a aplicação da lei nova. Desse modo, seria frustrada a determinação normativa acerca da observância de certas regras na outorga de concessões. Supondo-se que a decisão de prorrogar derivasse de juízo de conveniência do estado, ter-se-ia de reconhecer que a margem de liberdade de que os agentes públicos podem gozar encontra limites na Constituição e na lei. A Constituição impõe a realização de licitação prévia à outorga da concessão. A Lei n. 8.987 estabelece as condições a serem observadas nas licitações e o regime jurídico próprio. Não há cabimento de frustar a incidência dessas determinações através de um juízo de conveniência orientado a dar continuidade à situação anterior. Há dados objetivos no sentido de que a conveniência para o interesse público reside em realizar licitação e sujeitar a concessão ao regime da lei vigente”. (JUSTEN FILHO, Marçal. Concessões de serviço públicos – Comentários às Leis ns. 8.987 e 9.074, de 1995. São Paulo: Dialética, 1997, p. 370).

(...)
Recentemente, o Supremo Tribunal Federal, ratificou o entendimento, conforme se verifica pelas ementas a seguir transcritas:

CONCESSÃO – TRANSPORTE INTERMUNICIPAL –PRORROGAÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – LICITAÇÃO. O artigo 175 da Carta de República, ao preconizar o procedimento licitatório como requisito à concessão de serviços públicos, possui normatividade suficiente para invalidar a prorrogação de contratos dessa natureza, formalizados antes de 5 de outubro de 1988. (RE 603530 AgR, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 24/09/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-203 DIVULG 11-10-2013 PUBLIC 14-10-2013) 

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 5º, LIV E LV, DA CF. INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA. CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. PRORROGAÇÃO POR PERÍODO ALÉM DO PRAZO RAZOÁVEL PARA A REALIZAÇÃO DE NOVO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. VIOLAÇÃO À EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL DE PRÉVIA LICITAÇÃO PÚBLICA. AGRAVO IMPROVIDO. I – A jurisprudência desta Corte fixou-se no sentido de que a afronta aos princípios constitucionais da legalidade, do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, se dependente de reexame prévio de normas infraconstitucionais, em regra, seria indireta ou reflexa. Precedentes. II – Questão dirimida pelo Tribunal de origem com base na interpretação da legislação infraconstitucional aplicável à espécie. Assim, a afronta à Constituição, se ocorrente, seria apenas indireta, o que inviabiliza o recurso extraordinário. Precedentes. III - A prorrogação não razoável de concessão de serviço público ofende a exigência constitucional de que ela deve ser precedida de licitação pública. Precedentes. IV – Agravo regimental improvido (AI 782928 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 06/08/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-163 DIVULG 20-08-2013 PUBLIC 21-08-2013) 

Cumpre agregar, ainda, por derradeiro, que a própria natureza do serviço delegado não autoriza a transferência de permissões irregulares, que se perpetuariam no tempo sem que o Poder Público pudesse exercer controle sobre a quem seria cometida a execução do serviço, em especial sobre sua capacidade de bem exercê-lo, o que, por certo, além de afrontar à exigência de licitação, poderia acarretar graves riscos à qualidade do serviço prestado.

Nessa senda, clara a inconstitucionalidade material das normas impugnadas, ou seja, dos parágrafos 1º e 2º do artigo 4º, 5º, 6º, todos da Lei n.º 1.688, de 25 de novembro de 1999, do Município de Dois Irmãos que disciplina o serviço de táxi local violando, assim, as normas constitucionais insculpidas no artigo 163, caput, da Constituição Estadual e no artigo 175, caput, da Constituição Federal.
Logo, imperativa a procedência integral do pedido.

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):
a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação da lei onde estão inseridos os dispositivos vergastados, para que, querendo, prestem informações no prazo legal;
b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e
c) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade dos parágrafos 1º e 2º do artigo 4º, 5º, 6º, todos da Lei n.º 1.688, de 25 de novembro de 1999, do Município de Dois Irmãos por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, e 163, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 175, caput, da Constituição Federal.
Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 15 de dezembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 
Procurador-Geral de Justiça.
CAR/SBB






� Nesse sentido, também, a legislação infraconstitucional: 


- artigos 2º e 3º da Lei Federal nº 8.666/1993:


Art. 2o As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.


Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.


Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da oralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.


 - artigos 2º, 14, 40, 42 e 43 da Lei Federal nº 8.987/1995. 


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Municipal. 16ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2008. p.404.


� Op. cit., p. 421/2.


� Op. cit., p.423.
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